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Empresa de Água e Electricidade (EMAE) 
 

1.Introdução 
 

O presente orçamento de exploração da EMAE – Empresa de Água eElectricidade, para o exercício 
económico de 2016, incide sobre o período de1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2016, em conformidade 
com o ano fiscale económico vigente em São Tomé e Príncipe. 

Este orçamento ocorre num período em que a situação económico-financeirada Empresa se apresenta 
desequilibrada, consequência de tarifas sociais deelectricidade fixadas administrativamente sem levar em 
consideração oscritérios económicos, muito por força de preocupações dos sucessivos governos com 
repercussões sociais, sem a respectiva compensação,conjugada com perdas técnicas e não-técnicas de 
total insustentabilidade. 

A viabilidade e rentabilidade da empresa, está condicionada pelainsuficiência de financiamentos para 
investimentos estruturantes no sectorenergético, designadamente em sistemas de produção de energia de 
fontesrenováveis e/ou limpa a base de outro tipo de combustível mais barato (e.g.GPL – gás propano 
líquido), que possibilitem uma produção de electricidadea baixo custo. 

A estrutura de redes eléctricas existentes actualmente necessita de avultadosinvestimentos estruturais e 
ou estratégicos com vista ao reforço e extensãoda rede de transporte de média tensão e de alta tensão, 
bem comoremodelação da rede de distribuição de baixa tensão, como forma degarantir a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados aos clientes econsumidores e reduzir as perdas técnicas para níveis de 
padrãointernacional. 

O sector de Água potável gerida pela EMAE também apresenta problemas denatureza estrutural que 
comprometem a eficácia técnica e gestão rigorosaque se pretende, se não beneficiar de investimentos 
necessários. 

Acresce ainda que o sistema da tecnologia de informação necessita dereestruturação ajustada às 
exigências actuais e futuras, como forma demelhorar a eficiência da gestão comercial. 

Para 2016, espera-se um agravamento da situação financeira, muito porforça do desequilíbrio nas 
contas de exploração de electricidade decorrentedos factores que adiante se faz constatar: 

(a) Manutenção da estrutura tarifária desfasada; 
(b) Elevadas perdas técnicas e não-técnicas; 
(c) Auto-produtores industriais e profissionais; 
(d) Compra de electricidade pelo preço superior à tarifa de venda; 
(e) Ausência de políticas de investimentos na infra-estruturação dasredes de transporte e distribuição de 

electricidade. 
A EMAE enferma ainda de fragilidade decorrente do sistema anacrónico aonível do centro de despacho 

sem gestão à distância das subestações e dascentrais e de sistemas das protecções indevidamente 
reguladas que nãoasseguram a selectividade das descargas, situações que requerem aintervenção do 
Governo e dos parceiros de desenvolvimento devendofocalizar-se de forma urgente e prioritária através de 
investimentos emfontes de geração de electricidade a baixo custo, nos segmentos detransporte, condução, 
distribuição e protecção para reduzir as perdas e atraira adesão de auto-produtores como a Voz da 
América, Clube Santana, HBD,Ilhéu Bombom, etc. 
 
2. Desequilíbrio orçamental da EMAE 
 
2.1 Enquadramento 
Importa sobrelevar a difícil condição de operacionalidade em que a EMAEdesenvolve as suas actividades, 
tendo em conta, essencialmente, osconstrangimentos decorrentes de: 

 Tarifas desfasadas, fixadas administrativamente sem considerar oscritérios económicos e de 
gestão; 

 Endividamentoexcessivo com o fornecedor ENCO; 
 Resultados de exploraçãonegativos; 
 Prejuízosacumulados, muito superior ao capital contabilístico; 
 Obsolescênciatecnológica de equipamentos; 
 Inexistência de meiosmateriaispadronizados e adequadosàsnormasde prevenção e segurança; 
 Carência de requalificação e formação profissional dos recursoshumanos; 
 Ineficiênciascomerciais; 
 Redes de transporte e de distribuição de água e de electricidadeanacrónicas; 
 Crescenteendividamento de clientes; 
 Ausência de investimentos no subsector de distribuição; 
 Sistema da tecnologia de informação deficiente; 
 Pesadas imposições aduaneiras e de taxas portuárias e deagenciamento dos despachantes oficiais 

para equipamentos técnicos,materiais e produtos químicos para tratamento bacteriológico de águapara 
consumo humano; 
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 Ausência de legislação apropriada e de apoio-jurídico-institucional paracoibir a fraude e o roubo de 
água e de electricidade, e punir osfraudulentos. 
A situação actual da Empresa recomenda a implementação de um projecto dedesenvolvimento e de 
expansão das principais actividades da EMAE, comvista a antecipar as expectativas dos clientes e 
consumidores potenciais. 
É crucial que o accionista-Estado inicie as acções de financiamento de umprojecto reestruturante de 
desenvolvimento e de expansão dos sectores deágua e electricidade, pela relevância que potenciam, 
nomeadamente: 

 No acréscimo dos fluxos de serviços, materiais e produtos; 
 No aproveitamento das infra-estruturas; 
 Na geração de emprego e promoção do desenvolvimento tecnológico; 
 No apoio à estruturação e localização das actividades económicas emSão Tomé e Príncipe; 
 No volume de investimentos. 

 
2.2 Desequilíbrio nas contas de exploração 
O desequilíbrio financeiro nas contas de exploração da EMAE de 225.945milhões de dobras em 2014 foi 
possível atenuar-se para o resultado líquidonegativo de 172.139 milhões de dobras, graças às receitas de 
água de37.916 milhões de dobras e receitas extraordinárias provenientes dacomponente positiva 
relacionada com subsídios de investimento emimobilizações reconhecidos na demonstração de 
resultadosproporcionalmente às amortizações que atingiram 55.504 milhões dedobras. 
Na execução do orçamento de 2015, o resultado líquido negativo expectávelserá da ordem muito acima de 
180.000 milhões de dobras, incluindo oreconhecimento de receitas extraordinárias e subsídios específicos 
doGoverno, o que significa na realidade um défice de exploração que poderáultrapassar 210.000 milhões de 
dobras, reflectindo assim, os efeitos dosestrangulamentos de natureza estrutural atrás referidos. 
Para o exercício de 2016, as previsões apontam para piores resultados namedida em que, não se 
vislumbrando uma revisão da estrutura tarifária emvigor desde 2007, com vista a um crescimento 
proporcional de receitas e umdecremento no desfasamento de tarifas por considerações de ordem sócio-
económica, torna-se indispensável uma maior parcela de subsídios doEstado, enquanto não for 
concretizada a reconversão da fonte de geração,sob pena da EMAE perder a capacidade de produção, 
bastando para tanto, aENCO suspender o fornecimento de gasóleo a crédito. 
O desequilíbrio financeiro da EMAE está fortemente influenciado pelaestrutura tarifária que, para além de 
não reflectir a evolução do preço dogasóleo, está longe de ser racionalmente equilibrada, conjugado com 
umsistema produtor a base de combustível a preço muito elevado, um sistemade redes de transporte e 
distribuição em desadequadas condições paraalimentar clientes, e consequentes perdas técnicas e não-
técnicas situando-seacima de 40%, e ainda pelos elevados custos de manutenção dos grupos 
electrogéneos e a fraca representatividade (menos de 10%) da componentehidroeléctrica no sistema 
energético nacional. 
O resultado operacional previsional de exploração para o exercício de 2016,negativo de 248.982 milhões de 
dobras, corresponde a um pronunciadoagravamento em relação a 2015, em que a previsão de prejuízo 
poderáexceder o montante de 190.000 milhões de dobras. Os indicadoresdisponíveis são manifestamente 
suficientes para se concluir que a políticatarifária deve ser revista e justificam a mobilização de 
investimentos emfontes de geração renováveis e limpas, bem como para infra-estruturas deredes de 
transporte e de distribuição de electricidade porque a redução deperdas garante o retorno do investimento. 
O orçamento de produção de electricidade em 2016 demonstra que, apósperdas técnicas e não-técnicas de 
40% da produção, o produto da venda deelectricidade, incluindo a componente hidroeléctrica, no montante 
296.669milhões de dobras, se mostra insuficiente para a cobertura dos custos comgasóleo, orçamentado no 
montante de 400.210 milhões de dobras. Quedizer dos outros custos operacionais directos (manutenção 
dos geradores,redes e equipamentos técnicos específicos, e das infra-estruturas), para alémdos custos 
administrativos, dos custos com o pessoal, dos custos comerciais,impostos e taxas e dos custos 
financeiros? 
Desta forma, para assegurar o equilíbrio orçamental em 2016, seráindispensável que a EMAE introduza e 
aplique estruturas tarifárias com certoequilíbrio em função das características do consumo, onde a tarifa 
socialseja compensada através do aumento do preço médio e/ou através desubsídios do Estado, com vista 
a se conseguir um sinal económico correctopara a solvabilidade, produtividade e capacidade de 
autofinanciamento daEmpresa, sem prejuízo de outras acções estratégicas com relevância para ossectores 
de Água e de Electricidade do País. 
 
3. Orçamento de produção e venda 
 
3.1 Orçamento de produção de electricidade 
A produção anual de energia eléctrica estimada para 2016, considera apotência total disponível no 
presente, mais a recuperação do grupoCaterpillar e do grupo Deutz n.º 2, e ainda a entrada em 
exploraçãoindustrial de dois grupos MTU 2125KVA/1700KW, do projecto EFACEC comfinanciamento da 
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Linha de Crédito de Portugal, na medida em que oprocesso de fornecimento e montagem dos grupos tem 
um cronograma deexecução de quatro meses. 
Verifica-se que a grande maioria da electricidade produzida pela EMAEprovém de origem termoeléctrica 
(93%), restando apenas 7% da electricidadede origem hidroeléctrica. 
De salientar a maior contribuição da Central de Santo Amaro, representando50% da produção esperada 
para 2016. 
 

 
 
3.2 Orçamento de Venda de Electricidade 
A produção total do País é fornecida directamente a consumidores finais e observa-se que os valores da 
repartição do consumo pelos vários tipos deuso um pouco semelhante à do ano anterior, com o consumo 
doméstico apesar pouco mais de 48% no total, mas representando apenas 28% de receita, reflectem uma 
certa tendência de crescimento dos consumos. 
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3.3 Orçamento de Produção de Água 
A água aduzida pelo conjunto dos sistemas que se perspectiva para 2016,reflecte um crescimento de 5,7% 
face ao ano anterior, em virtude da possívelentrada em exploração industrial do sistema de captação do Rio 
do Ouro, apartir do primeiro trimestre, com uma acentuada contribuição de 5.000 m3de água por dia. 
O volume de água captada por extracção nas nascentes (75,87%) com umarepresentatividade muito acima 
dos sistemas de águas de superfície(24,13%), limita a quantidade de recursos hídricos suficiente para 
abasteceros sistemas durante os ciclos desfavoráveis em termos hidrológicos. 
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3.4 Orçamento de Produtos Químicos 

No processo de conversão da água bruta captada em água potável paraconsumo humano que consiste 
em várias operações como filtração,desinfecção e correcção do pH, a EMAE utiliza produtos químicos 
paratratamento da água, de acordo com os valores paramétricos definidos pelaOrganização Mundial de 
Saúde, para garantir a qualidade da água paraabastecimento. 

A EMAE consumirá durante 2016, cerca de 76 toneladas de hipoclorito de cálcio, 52,8 toneladas de 
sulfato de alumínio e 20 toneladas de cal. 
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3.5 Orçamento de Venda de Água 

O crescimento de consumo mais significativo verificar-se-á nas Autarquias,muito por força da falta de 
rigor na gestão de mais de 251 chafarizes elavandarias que pululam nos diversos aglomerados urbanos, 
onde a águacorre de maneira contínua e são ao mesmo tempo o lugar de maioresconsumos e as figuras 
emblemáticas de desperdício de água em São Tomé ePríncipe. 

Os chafarizes e lavandarias consomem 55% do volume total da águadistribuída pela EMAE e, enquanto 
o consumo médio de ligações individuaisdomésticas está compreendido entre 10 e 40 m3 por mês, o dos 
chafarizes elavandarias é de 734 m3 por mês. 
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4. Demonstração de Resultados Operacionais Previsionais 
As demonstrações financeiras previsionais para 2016, reflectem: 

(a)  Os efeitos da manutenção da estrutura tarifária completamentedesfasada e em vigor desde 2007. 
(b)  Aumento da produção e do consumo do gasóleo; 
(c)  Perdas técnicas proporcionais ao aumento da produção, que setraduz num custo não incorporado 

na estrutura tarifária. 
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4.1 Financiamento do Equilíbrio Orçamental 

O défice dos resultados operacionais da EMAE em 2016, se situa em cercade 67,76% do volume de 
negócios, o que corresponde ao volume de perdastécnicas e não-técnicas na ordem de 40% mais o 
desfasamento de tarifasem vigor desde 2007. Para se atingir o equilíbrio orçamental em 2016, 
seránecessário subsídios de equilíbrio a receber do Estado na ordem de 248.982milhões de dobras para a 
EMAE manter a sua produtividade semsobressaltos mais severos. 
 
5. Orçamento de Exploração para 2016 
 
5.1 Estrutura de apresentação do Orçamento 2016 
Para o exercício económico de 2016, as previsões dos proveitos e dos custosestão baseadas nos seguintes 
pressupostos: 

 Parque electroprodutor constituído pela componente hidroeléctrica com2 MW (Contador) e pela 
componente termoeléctrica a base de gasóleocom potência de produtibilidade de até 5,9 MW na 
Central da Cidade de São Tomé, de 2 a 3 MW na Central de Bobô-Fôrro 1 e de 8,5 MWinstalados 
na Central de Santo Amaro; 

 Elevados custos de exploração dos sistemas isolados e não interligadosà rede eléctrica nacional em 
Angolares, Porto Alegre, Santa Catarina e Santa Lúzia, sem qualquer tipo de compensação 
financeira; 

 O sistema de 3 MW na Região Autónoma do Príncipe, com fraco índicede cobrança; 
 Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água Potável de MonteMacaco com entrada em 

exploração industrial do Sistema deAbastecimento de Água Potável de Rio do Ouro. 
 Custos Operacionais baseados na análise dos elementos respeitantes aperíodos passados, 

nomeadamente: 
Manutenção da aptidão técnico-económica dos gruposelectrogéneos; 
Manutenção das infra-estruturas e equipamentostécnicos; 
Tratamento físico, químico e bacteriológico de água paraconsumo humano. 
 

 Manutenção do preço do Gasóleo a 14.226,00 dobrasporlitroaolongodo ano; 
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 OsCustosAdministrativos e de ComercializaçãoouDistribuiçãocalculadosna base dos 
custoshistóricos da EMAE; 

 CustosFinanceirossubordinadosàsprevisões das necessidades definanciamento de capitaisalheios e 
das obrigaçõescontraídas; 

 Perdastécnicas e não-técnicasnaordem de 40% para a electricidade enaordem de 55% para água; 
 Manutenção de tarifasdesfasadas e emvigordesde 2007. 

 
Nas projecções médias de valores históricos, reportando-se à média mensaldo exercício de 2015, foram 

também considerados os ajustamentoscorrectivos determinados pela observação da realidade em função 
daevolução dos mercados que sustentam as actividades da EMAE. 
 
6. Síntese dos orçamentos por natureza 

Apresenta-se neste capítulo os orçamentos dos Proveitos e Ganhos e dosCustos e Perdas por Natureza 
para o exercício económico de 2016, sobre osquais se presta os esclarecimentos considerados relevantes. 
A normalizaçãocontabilística determina que os Proveitos e os Custos sejam classificados nacontabilidade 
geral segundo a sua natureza. 

Esta classificação destina-se a possibilitar a distinção entre as receitas e asdespesas que concorrem 
para a formação de proveitos e ganhos e de custose perdas considerados operacionais, com os de carácter 
financeiro ouextraordinário e ainda os custos com o pessoal e as despesas deinvestimentos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



30 de Novembro de 2015    165 

 
 
7. Orçamento de Proveitos e Ganhos 
7.1 Proveitos inerentes ao Valor Acrescentado 
 
7.1.1 Venda de Electricidade 

O potencial esperado na produção facturada foi obtido após uma criteriosaanálise dos elementos 
respeitantes à capacidade instalada, tendo-seponderado as diversas variáveis da conjuntura económica 
nacional, opotencial da demanda, as práticas tarifárias, ganhos de eficiênciaoperacional e o valor agregado 
dos serviços que EMAE se propõe prestar. 
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7.1.2Venda de água 
No sector de Água, importa realçar que a obsolescência dos sistemas, com asconsequentes perdas 

técnicas, conjugadas com o nível dos caudais nasnascentes, determinará o desempenho na produção e 
abastecimento deágua potável. Com o crescimento da procura associado a perspectivada aquisição e 
instalação de contadores de água, espera-se apurar resultadosmais satisfatórios comparados com o ano 
anterior. Com o ajustamento detarifas de água, os projectos dos sistemas de Neves e Rio do 
Ouro,acompanhada de múltiplas intervenções nos sistemas obsoletos acarretandovultuosos investimentos, 
se poderá vislumbrar um acréscimo dos proveitosgerados pela venda de água, com consequente aumento 
global de receitas. 

 

 
 
7.2. Outros proveitos de exploração 

Tem natureza de conta residual, englobam todos os outros proveitosrelacionados com a actividade 
principal da EMAE e que não estãoespecificados nas rubricas anteriores. Estas rubricas acolhem, por um 
lado,os proveitos provenientes dos trabalhos e consumos que a própria EMAE realiza para si mesma, 
aplicando meios próprios ou adquiridos, emcontrapartida dos débitos das respectivas contas de custos, e 
por outro lado,de adesão aos serviços, alugueres de contadores, restabelecimento de serviços, multas e 
penalidades por fraude, etc. Os valores previstos arealizar em 2016 são relativamente pouco significativos, 
sobretudo porquese procedeua uma pronunciada redução do valor do contrato de adesão aoserviço de 
água, bem como o contrato monofásico de electricidade, por serevelar uma das medidas para prevenir 
ligações clandestinas. 
 

 
 
7.3. Proveitos e ganhos extra-exploração 

Esta rubrica regista outros proveitos diversos que não estão ligados aqualquer actividade normal e 
corrente da Empresa. Cabem neste âmbito, ossubsídios associados com activos, que deverão ser 
transferidos, numa basesistemática para proveitos à medida que forem contabilizadas asamortizações ou 
reintegrações do imobilizado a que respeitem. Os valoresprojectados reflectem fundamentalmente as 
operações relacionadas comsubsídios para investimentos provenientes do Estado e outros parceiros 
dedesenvolvimento em projectos de dimensão nacional. 
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8. Orçamento de custos e perdas 
 
8.1. Centros de custos 

Tendo em consideração as diferentes unidades de exploração da EMAE, entende-se indispensável para 
uma melhor leitura e análise do orçamentode exploração, introduzir Centros de Custos, para efeitos do seu 
controlo eimputação, o que o esquema seguinte sintetiza: 
 
 

 
 
 
8.2. Electricidade 

Respeita os custos externos relacionados directamente com a actividade electroprodutora e que 
correspondem aos custos operacionais variáveisdirectos e custos operacionais fixos directos relativos a 
produção deelectricidade, e ainda os custos de outros fornecimentos e serviços externosoperacionais 
ligados a transporte e distribuição de electricidade. O quadroseguinte sintetiza as previsões dos custos 
deste centro com a distribuiçãopor rubrica como segue: 
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8.2.1 Gasóleo electroprodução 

O acréscimo relevado deve-se, fundamentalmente, a maior consumo degasóleo em consequência de 
dois factores: 

a) O carácter de permanente disponibilidade no fornecimento deelectricidade; 
b) Acordo de parceria público-privada com o Grupo F.I.S.I., no âmbito doprojecto da Central de Bobô-

Fôrro 1. 
A projecção para 2016 aponta para um aumento de custos nesta rubricapor ser expectável maior 

consumo do gasóleo na Central termoeléctrica deSão Tomé, devido ao aumento da potência disponível com 
a manutençãodos grupos electrogéneos Caterpillar, Deutz n.º 2 e ABC n.º 3. 
 
8.2.2 Óleos e lubrificantes 

Esta rubrica acolhe os encargos com a importação e consumo de uma gamadiversificada de óleos 
lubrificantes utilizados pelos Grupos Electrogéneos dasCentrais Termoeléctricas em São Tomé e na Região 
Autónoma do Príncipe, paraalém de óleo dieléctrico para transformadores. 

O valor orçamentado para 2016 tem por base as cotações atualizadas e as quantidades necessárias 
para o parque eletroprodutor. 

Em 2013 a previsão do consumo bastante superior a 2014 se deveu a revisão programada de 18.000 
horas dos grupos geradores da Central de Santo Amaro, que a substituição de óleo. 

 
 
8.2.3 Manutenção dos grupos & centrais 

Para 2016, o valor orçamentado nesta rubrica corresponde ao diferimentodos custos de manutenção dos 
grupos Deutz, aos quais se somam as operações de recuperação dos grupos Caterpillar, ABC n.º 3 e Deutz 
n.º 2, e ainda a manutenção periódica e preventiva dos Geradores HIMSEN daCentral de Santo Amaro, 
bem como das turbinas da Central hydroelétrica deContador. 
Por força de indisponibilidade financeira, não foi possível concretizar em2013, o processo de revisão dos 
grupos electrogéneos «ABC» e «DEUTZ» quecapitavam apenas um terço da sua capacidade e não se 
encontravam forade serviço só por motivos de estabilidade da tensão e frequência da rede. 
 
8.2.4 Outros custos com a função da produção de electricidade 

A previsão dos custos nas demais rubricas da função produção deelectricidade em 2016, correspondem 
as necessidades básicas de exploraçãodo sistema, não carecendo de comentários suplementares, apesar 
daconsequente tendência crescente do nível de preços internos como externos. 
 
8.3. Água 

Este centro agrupa os custos directamente relacionados com odesenvolvimento das actividades de 
captação, adução, conservação,tratamento e distribuição de água potável em São Tomé e na 
RegiãoAutónoma do Príncipe. Como se pode observar no quadro seguinte, estecentro está decomposto 
pelas rubricas abaixo enumeradas: 
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É previsível um relativo acréscimo de custos nesta unidade de exploraçãopor inerência ao aumento da 
actividade. O desenvolvimento dos Projectos dosSistemas de Rio do Ouro e de Neves em São Tomé, 
determinarão a melhoriadas infra-estruturas de captação e adução, a extensão da rede de distribuiçãoe 
consequente crescimento de adesão de novos clientes e consumidores. 

Com a evolução conjugada do potencial da procura e da oferta, espera-se oapuramento de resultados 
francamente mais positivos dos serviços de águaem 2016, não obstante o aumento dos custos com o 
tratamento de água e amanutenção das infra-estruturas. 
 
8.4. Encargos Gerais Comuns 

Esta classe orçamental agrupa todos os custos de funcionamentorelacionados directamente com a 
aquisição de bens e serviços externos(comunicações, despesas de representação e relações públicas, 
material deescritório, etc.), ou seja, custos administrativos em geral, assim como oscustos do ciclo 
comercial. 

Os valores orçamentados para o exercício económico de 2016,correspondem aos montantes a suportar 
pela EMAE, com fornecimentos eserviços de terceiros, necessários à manutenção básica da 
suaoperacionalidade. 

A satisfação dessas necessidades de acordo com o volume de actividades daEMAE, sugere a 
ponderação sobre a possibilidade de incrementarsubstancialmente as previsões de consumos futuros, para 
a criação decondições de funcionamento e operacionalidade para o cumprimento dosobjectivos traçados. 

Esta secção compreende um conjunto de rubricas que, por imperativo doenquadramento das actividades 
principais a desenvolver, fixam, em termosprevisionais, os custos e situações que daí decorrem. 

Outro aspecto a ter em conta tem a ver com situações dificilmente previsíveisque alteram 
significativamente os pressupostos em que se basearam aelaboração do orçamento, podendo-se admitir, 
tecnicamente, o efeito desinistros. 

No quadro seguinte encontram-se calculados os custos de cada rubrica: 
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8.5. Custos com o Pessoal 

O acréscimo verificado em 2013, face aos valores absolutos realizados em2012 foi determinado pelo 
aumento de 8% da massa salarial, por via dereivindicações sindicais e com anuência prévia do Governo. 

Na previsão para 2014, vislumbra-se o cumprimento de progressãohorizontal na carreira, de acordo com 
a grelha actualizada em vigor naEmpresa, justificado pelos compromissos assumidos com o Sindicato. 

Além das remunerações, os custos com o Pessoal englobam os encargossociais obrigatórios, horas 
extraordinárias, subsídios, prémios egratificações, e ainda a verba destinada a assistência médica 
emedicamentosa, para além dos custos inerentes a formação técnica eprofissional, uniformes de trabalho, 
etc. 

Incidem sobre as remunerações, os descontos de Imposto sobre oRendimento à taxa variável e 
Segurança Social por conta dos trabalhadoresà taxa de 4%. Os descontos por conta da entidade patronal 
incidem sobre aSegurança Social à taxa de 6%. 
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8.6. Impostos e Taxas 

Existe a obrigatoriedade de liquidação de um imposto indirecto, denominado, imposto sobre consumo, a 
taxa de 5 % sobre o volume das transacções, que entrou em vigor a 1 de Agosto de 2005. 
Toda projecção baseada num contexto de pressão ascendente sobre o nível geral dos preços implica, 
necessariamente, acréscimos a montante e ajusante dos factores de custos do processo produtivo. 
Com base na previsão do aumento da produção, do consumo e das vendas foi ponderado o aumento dos 
impostos indirectos e outras taxas a pagar, com exclusão do imposto sobre consumo, o qual é imputado ao 
consumidor final, não reflectindo em custos para a Empresa. 
 

 
 
8.7. Amortizações e Provisões 

As variações verificadas incorporam essencialmente, a redução progressivado valor das imobilizações 
líquidas conjugadas com a conclusão de Projectos em curso, resultando num expressivo aumento de 
elementos do activo fixo da Empresa, e consequente acréscimo no montante das dotações às amortizações 
em 2016. 
 

 
 
8.8. Custos e Perdas Financeiros 
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Esta rubrica suporta os custos relacionados com os juros e custos similares.O valor orçamentado para 
2016 tem por base a extrapolação dos custos incorridos em 2015, de acordo com os compromissos 
financeiros subscritos pela EMAE com instituições bancárias. 
 
 

 
 
9. Considerações Finais 

A experiência passada demonstrou que os resultados da EMAE têm sido insuficientes para garantir a 
sua sobrevivência com alguma sustentabilidade,que permitisse o desenvolvimento e expansão da Empresa. 
Herdando umlegado deficitário dos anos anteriores, é evidente que o presente orçamento,encerra a 
contenção recomendada. 

Hoje, nota-se que ocorreram visíveis transformações no alcance estrutural,funcional e operacional da 
EMAE, traduzidos no seu plano de saneamento económico e financeiro, o qual vai requerendo meios para a 
suaconcretização. 

É compreensível que conjunturalmente, o quadro hoje vivenciado reflictasinais de alguma perturbação no 
domínio económico-financeiro. Asrestrições recomendadas conduzem a um orçamento de 
implicaçõesmodestas, podendo-se mesmo dizer de um orçamento estritamentedireccionado para a 
manutenção básica. 

Medidas estruturantes da EMAE, de valorização dos sectores de água eelectricidade, de aquisição de 
equipamentos padronizados e consentâneos com o potencial das necessidades reais, de desenvolvimento 
tecnológico, demodernização da Empresa, etc., é um trabalho estratégico que passa poruma hábil e 
atempada conjugação e concentração de acções e vontades,direccionadas sob uma mesma visão 
estruturante para os sectores de Água ede Electricidade de São Tomé e Príncipe. 
 
Feito em São Tomé, 8 de Janeiro de 2015. 
 
10. Mapas de Rubricas Orçamentais 
 
Centro de Produção de Electricidade 
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Cálculo da Produção/ Facturação Anual 
 
Contador 
 

 
 
São Tomé 

 
 
Santo Amaro EMAE 
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Santo Amaro TEMES 

 
 
BobôFôrro EMAE 

 
 
 
 
BoBôFôrro RENERGIA 
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Santo Amaro SOLAR 
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Mapade Rubricas Orçamental 2016 — Previsão de Custos 

 
 

Mapade Rubricas Orçamental 2016 — Previsãode Custos 
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Mapa de Rubricas Orçamental 2016 — Previsão de Custos 
 

 
 

Mapa de Rubricas Orçamental2016 — Previsão de Custos 
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Mapa de Rubricas Orçamental 2016 — Previsão de Custos 
 

 
 

Mapa de Rubricas Orçamental 2016 — Previsão de Proveitos 
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Empresa dos Correios 
1. Introdução 
A Empresa dos Correios tem superado os desafios apresentados do mercado no que concerne às novas 
tecnologias de informação e comunicação e de outros meios de comunicação massiva, promovendo a 
confiança, credibilidade e segurança. 
A Administração da Empresa não tem poupado esforços na procura de actividades alternativas, razão pela 
qual ela ainda se sobrevive conseguindo recursos mínimos para o seufuncionamento. 
Mesmo assim, as receitas correntes caíram no valor de Dbs. 782.650.628,00, respeitantes a aluguerda 
CST, Banco Equador e a prestação de serviços de pagamento das pensões do INSS pelofacto dessas 
Instituições rescindirem os contratos com a empresa. 
A empresa neste momento tem divulgado os seus produtos e serviços, fazendo treinamentodos seus 
recursos humanos com a realização de formação interna e a formação externa noâmbito do acordo bilateral 
com a AICEP (Associação Internacional das Comunicações de Expressão Portuguesa) e da UPU (União 
Postal Universal). 
O projecto de distribuição de correspondências domiciliária e expressa encontra-se no quadro do 
financiamento do Governo. 
Em termos de transportes, a empresa depara com grandes dificuldades para o bom funcionamento das 
suas actividades. Neste momento, a empresa tem apenas uma viaturade ocasião, adquirida no ano 2013 
que, por sua vez, também algumas vezes, não tem correspondido com eficácia. 
 
2. Principais actividades dos Correios 
Actualmente a Empresa dos Correios tem como principais actividades geradoras derendimentos, as 
seguintes: 
Actividades tradicionais – Serviços postais internacionais e serviços filatélicos (reduzidos). 
 
Actividades alternativas 
Prestação de serviços de totoloto nacional, alugueres das estações, serviços prestados peloagente para 
emissão de selos de franquia e filatélicos; 
 
3. Situação Orçamental 2015 
Foi aprovado pelo Conselho de Administração da Empresa dos Correios, para o financiamentodas 
actividades previstas para o ano 2015, um orçamento no montante total deDbs.9.038.727.463,00, 
constituído por despesas correntes no valor de Dbs.7.745.227.460,00 e despesas de capital no valor de 
Dbs.1.293.500.000,00. 
Estimava-se para o financiamento dessas despesas, as seguintes fontes de recurso: 
Receitas próprias dos Correios, resultantes das suas actividades, no valor de Dbs.7.757.850.003,00. e 
comparticipação do Estado para o investimento, no valor de Dbs.1.280.877.460,00. 
 
3.1. Situação da Execução do Orçamento de 2014 em 31 de Agosto 
As receitas correntes provenientes das actividades correntes dos Correios conheceram uma realização até 
o mês de Agosto no montante de Dbs.4.058.072.243,00, o que corresponde a uma taxa de execução 
orçamental de 73,08%. 
As despesas projectadas para o ano de 2014, conheceram até 31 de Agosto umaexecução dos 82,28 %, o 
que corresponde a 4.147.136.776,00dobras. Das despesas de investimento previstas, apenas 17,72% 
foram executadas, enquanto as despesas correntes tiveram uma taxa de execução de 82,28%. 
 

Tabela1 – Execução orçamental na óptica das Receitas entre 31.08.2014 e 31-08-15 
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Tabela 2 – Execução orçamental na óptica das Despesas entre 31.08.2014 e 31-08-15 

 
 
DESPESAS CORRENTES 
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3.1.1 Tabela 3 – Execução orçamental, em detalhe entre 31.08.2014 e 31-08-15 
 
Receitas 
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Despesas 
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4. Perspectivas para o ano de 2016 

A empresa no âmbito das perspectivas para o ano de 2016 prevê a realização das seguintes actividades 
como forma de rentabilizar os seus recursos financeiros: 

1. Formação de RecursosHumanos; 
2. Projecto de distribuição domiciliária e expressa; 
3. Elaboração do controlo interno da empresa; 
4. Aplicação do novo logótipo da empresa a todas estações distritais e regionais do País e a todos os 

meios de transporte; 
5. Revisão do tarifário da empresa; 
6. Venda dos móveis obsoletos em hasta pública; 
7. Promulgação da Lei base Postal; 
8. Elaboração do regulamentointerno. 

 
5. Orçamento financeiro previsional para o ano 2016 

O Orçamento para o ano 2016 está estimado no valor de Dbs.8.336.530.153,00, sendo despesas 
correntes na ordem de 82,28% (Dbs. 6.858.030.153,00) e despesas de capital17,72% 
(Dbs.1.478.500.000,00). 
 
5.1 Despesas Correntes 

As Despesas Correntes previstas estão constituídas principalmente por Custos com pessoal 50,17% do 
Orçamento, Outros serviços consumidos 4,81%, Materiais e Fornecimentos 5,53% eCustos e Perdas 
Diversos em cerca de 20,79%, Custos de Mercadorias vendidas e Consumidas 2,99%, Transportes 
Consumidos 0,56%. 
 
5.1.1 Despesas de Capital 
As Despesas de Capital orçamentadas estão compostas por reabilitação do edifício central, aquisição de 
software, 17,72% do orçamento previsto, equipamentos de transportes 13,07%do orçamento, aquisição de 
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equipamentos de escritórios 1,47% do orçamento e mobiliário deescritório 0,15%, obras e infra-estruturas 
1,47%, outras imobilizações corpóreas 0,10%. 
 

Tabela 4 – Despesas previstas para 2016 
 
Despesas Correntes 
 

 
 
 
5.2 Receitas Correntes 

Para fazer face às despesas projectadas, a Empresa prevê arrecadar as receitas próprias no valor de 
Dbs.6.098.981.862 (73,08% das receitas orçamentais) e espera receber dadotação orçamental do OGE 
para 2016 o valor de Dbs.2.246.450.691 (26,92% das receitas previstas), para o financiamento das 
despesas de investimento. 
 
 

Tabela 5 – Receitas previstas para 2016 

 
 
 
6. Investimentos a serem realizados 
Para 2016 está prevista a instalação de um software para o controlo dos colaboradores, aquisição de 
viaturas, manutenção e reparação da estação central, aquisição de materiaisinformáticos e a construção de 
um stander de vendas na cidade de Neves. 
É importante salientar que a realização destes investimentos estão dependentes da concretização da 
transferência por parte do ministério da tutela da dotação prevista na rubrica subsídio do Estado para 
investimento, para suportar as despesas correntes de funcionamento e dos imobilizados fixos da empresa 
no valor de Dbs.2.246.450.691,00. 
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Tabela 6 – Investimentos previstos para 2016 
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7. Quadro detalhado da estimativa de receitas para 2016 
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8. Quadro detalhado da estimativa de despesas para 2016 
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Empresa Nacional de Aeroportos e Segurança Aérea (ENASA) 
 
I. Introdução 

A ENASA, enquanto entidade aeroportuária com autonomia administrativa,financeira e patrimonial, vem 
desenvolvendo a sua actividade, fundamentalmente, nagestão dos Aeroportos de São Tomé e do Príncipe, 
garantindo à operacionalidade esegurança das suas infra-estruturas aeroportuárias e de navegação aérea. 

Como tem sido realidade, o nível actual de rendimento da Empresa nãosatisfaz às reais necessidades 
da mesma quanto à reposição dos bens instalados,penalizando deste modo o desenvolvimento desejado. 

Esse fraco rendimento continua a ser influenciado por factores tais como, ainexistência de um fluxo 
turístico substancial, à falta de equipamentos e infra-estruturasque concorrem directa e indirectamente para 
segurança aeroportuária e denavegação aérea, a inexistência de uma pista com maior capacidade de 
resposta parapermitir a movimentação de aviões de grande porte e de placa de estacionamentopara 
suportar mais aeronaves. 

A não implementação do tão esperado «Projecto de Alargamento e Remodelação do Aeroporto 
Internacional de São Tomé», fez cair por terra a expectativa de ter um aeroporto moderno capaz de receber 
aviões de grande porte e proporcionar maior nívelde receita para a empresa. 

Entretanto, a ENASA continua a desenvolver a sua actividade em função da suacapacidade, não 
abdicando dos esforços permanentemente necessários, de modo que osníveis operacionais de 
funcionamento do Aeroporto de São Tomé estejam deconformidade com as normas da Organização da 
Aviação Internacional (ICAO). 

A ENASA continua a ser responsável pela gestão, quer do Aeroporto Internacional, situado em São 
Tomé, e o doméstico, localizado na Região Autónoma do Príncipe, embora esteja em vigor um acordo entre 
o Governo e a Empresa AeroportManagement para concessão do Aeroporto do Príncipe. 

Apesar dos poucos recursos prevê-se implementar uma política de busca de receitas e identificar meios 
que permitem implementar alguns investimentos que poderão darmelhor visibilidade ao nosso aeroporto e 
criar maior receita. 

Neste âmbito, como tem sido em 2015, a política para 2016 continuará a serno sentido de controlar os 
custos de exploração, e amortizar periodicamente asdívidas que a Empresa tem para com terceiros, 
sobretudo para com a EMAE,Segurança Social e Tesouro Público. 
 
II. Plano de proveitos e ganhos 

Para o ano económico 2015, prevê-se arrecadação de Receitas na ordem de Dbs.68.789.757.319,07 
(sessenta oito mil milhões, setecentos oitenta nove milhões,setecentas cinquenta sete mil, trezentas e 
dezanove dobras e sete cêntimos) o querepresenta um decréscimo aproximado de 3,6%,se comparado com 
provisão dasreceitas do ano 2015, em que o programado foi de Dbs. 70.548.914.136,66. Tal quedadeveu-
se a não cumprimento de execução programada nos itens proveitos aeroportuários/navegação aérea, tarifa 
de passageiros e taxa de rota, taxa de segurançae receitas provenientes do aluguer do espaço V- SAT de 
GANA. 

O Quadro abaixo mostra o resumo de programação das receitas para o ano 2015, cuja principal fonte 
continua a ser os proveitos aeronáuticos e aeroportuários que representam cerca de 89 % do total dos 
proveitos. 
 
III. Plano de custos e perdas 

Com as receitas previstas, pretende-se efectuar despesas que rondam Dbs.66.573.087.942,89(sessenta 
seis mil milhões, quinhentos setenta três milhões, oitentasete mil novecentas quarenta duas dobras e 
oitenta nove cêntimos), o que representa um decréscimo nas despesas na ordem de 6%em relação a 
despesa do ano 2015 que foram orçadas na ordem de Dbs. 70.548.641.903,80. 

A redução das despesas previstas para o ano 2016 deve-se a medidas desencadeadas noano 2015. 
Medidas que passam pelo cancelamento de subsídio de 12 de Julho,eliminação de horas extras, redução 
de custos com assistência médica, prevê-seredução de custos com reparação/manutenção de viaturas, pois 
está em curso oprocesso de alienação de algumas viaturas, redução de fornecimento de combustível para a 
capinação da pista e, por último, a redução de senhas de combustível e cartões de recarga concedidos aos 
cargos de chefia. 

Assim, pode-se observar nas tabelas abaixo os detalhes orçamentais relativo aos proveitos e custos 
para o ano 2016. 
 
Previsão das receitas para o ano de 2016 
Direcção Administrativa e Financeira 
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Direcção Administrativa e Financeira 
Previsão das receitas para o ano de 2016 
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IV. Plano de Investimento 

Para o ano de 2016, a ENASA visa no seu orçamento de investimento de capitais realizar acções que 
proporcionam melhoria nas infra-estruturas aeroportuárias e, consequentemente, aumento das 
receitas.Para tal, a actual equipa gestora, conta comfundos próprios da ENASA e com a colaboração de 
parceiros nacionais e internacionais. 

A tabela a seguir reflecte o nível de investimento programado para o ano 2016. 
 
Previsão dos investimentos para o ano 2016 

 
 
 
Empresa Nacional de Aeroportos e Segurança Aérea em São Tomé e Príncipe, aos 25 de Outubro de 2015. 
 
O Director Financeiro, Feliciano da Graça. 

 
Visto 
O Director Geral, Hélder Paquete Lima. 
 
 

Empresa Nacional de Administração dos Portos (ENAPORT) 
 
Introdução 

O orçamento previsional 2016 constitui uma planificação criteriosa de actividades previstas para esse 
ano, que será também de investimento e reorientação da ENAPORT,rumo aos objectivos de 
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desenvolvimento sustentável da economia nacional, como continuidade do que se tem feito no presente ano 
de 2015. 

Pois na perspectiva da implementação das políticas do Governo, cujos eixos centraisfocalizam o 
Crescimento Económico e a Coesão Social, sendo o desenvolvimento dosportos e de actividades portuárias 
e dos transportes marítimos, um dos factoresprimordiais de desenvolvimento sustentável global e em 
particular, dos MicroestadosInsulares como São Tomé e Príncipe, na promoção do desenvolvimento 
sustentável ecriação do emprego e de bem-estar social, procedeu-se nos princípios de Dezembro de2014, a 
alteração da estrutura de Gestão da Empresa de Nacional de Administração dosPortos – ENAPORT. 

Para o cumprimento desses desideratos, a actual estrutura de Gestão fez uma avaliaçãoda situação 
encontrada e perspectivou, um conjunto de projectos e acções a seremdesenvolvidos por forma a atribuir ao 
Porto de Ana Chaves o nível de operacionalidade exigido aos Portos e as administrações portuárias. 

Nessa avaliação constatou-se uma crise bastante acentuada, começando pela inoperacionalidade de 
alguns equipamentos do porto mormente dos equipamentosflutuantes, assim como a inexistência quase 
que absoluta de informações contabilísticas, provocada pela manipulação informática errada em Setembro 
de 2014, por parte de umdos informáticos, que fez desaparecer as bases de dados, sem a possibilidade 
derecuperação, por não ter sido apresentado os backups existentes para o efeito. 

Nessa situação e numa conjuntura de crise internacional com repercussões visíveis nanossa economia, 
a actual Direcção adoptou uma metodologia de contenção de custos edos resultados, apostando sobretudo 
no reequipamento do Porto e das suas infra-estruturas, bem como nas informações decorrentes do sistema 
de monitorização do desempenho e de uma permanente capacitação do seu pessoal. Pois, só deste modo 
se pode dar garantias de uma melhoria da produtividade dos serviços prestados e, consequentemente, da 
melhoria da qualidade de atendimento aos utentes portuários. 

É sobretudo nesta óptica que foi elaborado o presente orçamento que é de continuidade das acções 
iniciadas no ano 2015, centrado principalmente na recuperação e renovaçãodas unidades produtivas (os 
equipamentos do porto), formação e capacitação do pessoal,indo sempre atrás de uma certificação de 
qualidade dos serviços, para uma melhorsatisfação dos nossos utentes e do País. 

Para a elaboração do orçamento de 2016 tomou-se como base o nível de execução doOrçamento de 
2015, em 30 de Setembro do ano em curso, e a previsão de execução até31 de Dezembro de 2015. 
Associado a esses pressupostos, foram considerados igualmente algumas variáveis determinantes que 
deverão influenciar, quer o nível dearrecadação de receitas quer os custos daí resultantes, como por 
exemplo, a revisão doRegulamento de Tarifas, os investimentos públicos e privados projectados para o 
Paísentre outros. 

Nesse quadro, faremos em primeiro lugar uma abordagem sobre o orçamento de 2015, sua realização 
em 30 de Setembro e a respectiva previsão de execução até Dezembro deste ano. 
 
1. Actividades Realizadas no ano 2015 

Apesar das dificuldades encontradas, com a dinâmica empreendida pela actual equipade gestão, 
coadjuvado com o esforço conjuntos de todos os colaboradores, numa gestão meramente participativa e de 
interacção nas sublimes decisões tomadas com intuito dese atingir os objectivos definidos, das metas 
traçadas, das actividades previstas para oano 2015, a ENAPORT conseguiu realizar até o mês de Setembro 
do corrente ano, com recurso a fundos próprios de financiamento em mais de 90%, o seguinte: 
 
1.1. Para a melhor operacionalização do porto 

• Aquisição de um rebocador de 2.800 HP, com capacidade suficiente para auxiliar nas actividades 
de embarque e descarga de contentores na zona portuária e não só; 

• Aquisição de uma barcaça com a capacidade média de transporte de 30 contentores; 
• Aquisição de uma empilhadora; 
• Retorno de cerca de 5000 contentores contra 2500 do ano de 2014, que se encontravam 

parqueados nas instalações portuárias desde 2012 e que comprometiam o normal desenvolvimento 
das actividades do porto em termosde congestionamento do parque de contentores e não só; 

• A demolição de armazéns, que já não configuravam com o actual modelo de transportes marítimos, 
ou seja, mercadorias contentorizadas, ao invés demercadorias a granel, que exigiam existência de 
infra-estruturas de armazenagem o que permitiu aumentar o parque de estacionamento de 
contentores para embarque em cerca de + 400 contentores; 

• Reabilitação do rebocador «Ana Chaves» e outros equipamentos acessórios deactividades 
portuárias, como empilhadoras, gruas e outras máquinas; 

• Reabilitação e requalificação do Armazém n.º 1, entre outros. 
 
1.2. Ao nível dos recursos humanos 

• Promoveu-se a participação do pessoal em várias acções de formação local, tanto ao nível interno, 
como externo em diversas matérias, como recursos humanos, contabilidade e gestão e outras; 
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• 11 técnicos da ENAPORT frequentaramem Portugal a formação de Segurança Básica, para os 
marítimos e a consequente certificação dos mesmos, condição indispensável para exercerem as 
actividades de marítimos qualificados. 

 
1.3. Interacção com administrações congéneres dos PALOPs e da CPLP 

• Estabelecimento de Protocolo de Cooperação com o Porto de Leixões; 
• Participaçãona Conferência da IPLOP em Maputo e em Cabo Verde. 

 
1.4. Orçamento 2016, orçamento de continuidade 

As acções de investimentos realizadas até ao momento, tanto no âmbito de aquisições como no de 
reabilitação, serviram para redinamizar as actividades da ENAPORTcontribuindo para melhoria significativa 
da sua operacionalidade, por um lado e poroutro, a melhoria da satisfação dos seus utentes e da situação 
económica do País. É neste quadro que se prevê com este orçamento sustentar a redução drástica do 
tempo depermanência dos navios no porto para o desembaraço e embarque dos contentores (media de 8 a 
10 dias para 2 a 3 dias) com impacto positivo nos preços dos produtos aoconsumidor final. 
 
2. Orçamento 2015 

Para a realização das actividades descritas no ponto 1 do presente orçamento, a Empresa Nacional de 
Administração dos Portos – ENAPORT dispunha para o ano 2015, de umorçamento de Despesas no valor 
de Dbs. 73.951.221.653,61, integralmente autofinanciado por receitas provenientes da exploração das suas 
actividades, no igualvalor. 
 
2.1. Situação da execução orçamental 2015 em 30 de Setembro 
2.1.1. Receitas 

No ano 2015, até 30 de Setembro, a ENAPORT arrecadou receitas próprias na ordem 
deDbs.62.997.610.746,93, representando uma execução de 85,19% do programado para oano. 

Os serviços vendidos constituíam 80,19% das receitas próprias, as receitas resultantes dos proveitos e 
ganhos diversos representavam 11,60%, vindo por último, os proveitos e ganhos extraordinários com 
8,21%. 
 

Quadro da execução orçamental de receitas no ano 2015. 
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2.1.2. Despesas 
Para a realização das suas actividades do ano 2015, a ENAPORT realizou despesas no valor de 

Dbs.74.013.703.097,11, representando uma execução orçamental de despesas na ordem de 117,49% do 
programado. Este nível de execução deveu-se essencialmente a execução das despesas relacionadas com 
a manutenção dos equipamentos que se encontravam inoperantes comprometendo assim a 
operacionalidade do Porto. Foinecessário e imprescindível investir-se na aquisição de peças de reposição 
dos equipamentos e das máquinas marítimas e terrestres, bem como na aquisição de outras para elevar o 
nível de operacionalidade do porto. 

Com essa taxa de execução de despesas totais do ano 2015, as despesas de investimentos 
representaram 24,88% das despesas totais realizadas, sendoDbs.15.671.067.261,00 e as despesas 
correntes eram de 92,56%, Dbs.58.311.623.381,11. 

Os custos com o pessoal representam 52,35% das despesas do ano 2015, vindo depois despesas com 
outros serviços consumidos com 16,33% e 13,07% de matérias e fornecimentos consumidos. As despesas 
referentes aos custos de perdas diversos têm uma representatividade de 6,87% nas despesas realizadas e 
os impostos e taxas, assimcomo custos e perdas extraordinários constituem 1,94% e 2,01% das despesas, 
respectivamente. 

O quadro a seguir ilustra a situação da execução orçamental 2015, assim como acomposição das 
despesas realizadas. 
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3. Orçamento previsional para o ano 2016 
O Orçamento previsional da ENAPORT para o ano 2016 foi elaborado, tomando em consideração para o 

efeito as actividades e acções previstas para esse ano, assim como o nível de execução do orçamento do 
ano 2015 e perspectivas de crescimento dasactividades para o ano. 

A ENAPORT prevê executar no ano 2016 um orçamento, em que as receitas estãoestimadas e 
despesas fixadas em Dbs. 94.059.890.482,53. As receitas previstas correspondem a estimativa de um 
incremento em cerca de 27,19% em comparação como Orçamento de 2015 é de 11,89% em relação ao 
valor estimado de receitas próprias aserem arrecadadas até Dezembro do ano 2015. 

Esse incremento de 11,89% é estimado como consequência de investimentos e acções previstas para o 
ano, sobretudo na conclusão de actividades iniciadas em 2015 e que continuam em curso para o próximo 
exercício. 
 
3.1. Perspectivas para o ano 2016 

Prevê-se para o ano de 2016 a aplicação do novo regulamento de tarifas portuárias com o objectivo de 
ajustá-lo às novas exigências portuárias mediante o alargamento da base. 
 
3.1.1. Investimentos no Porto de Ana Chaves 

• Alargamento e modernização do portão sul; 
• Aquisição empilhadora 2.5Ton; 
• Aquisição walktalkiese equipamentos de comunicação; 
• Construção de novosgabinetes; 
• Construção de refeitório; 
• Aquisição de equipamentos informáticos; 
• Aquisição de software de gestão integrada; 
• Aquisição de uma barcaça de 40 contentores; 
• Formação; 
• Aquisição de (3) três viaturas; 

Aquisição de postes de iluminação; 
• Aquisição de (1) uma moto soldadora; 
• Criação de ponto de entrega de mercadoria de grupagem; 
• Expansão parque de armazenagem de contentores. 

 
3.1.2. Investimentos no porto de Príncipe 

• Aquisição de bote para manobra; 
• Aquisição de materiais para descarga e lingas; 
• Demolição da grua velha e construção de hangar; 
• Aquisição de um gerador de 40 kwa; 
• Formação. 

 
3.2. Receitas 2016 

A receita própria da ENAPORT é proveniente essencialmente das taxas aplicadas aosnavios, às 
mercadorias e serviços acessórios, que constituem a produção vendida e representam neste orçamento 
78,28% da receita total. 

A seguir, da produção vendida, temos as receitas provenientes dos Proveitos e Ganhos Diversos, que 
representam 12,67% das receitas e os Proveitos e Ganhos ExtraExploração comparticipam com 9,05%. 
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Quadro de receitas previsionais 2016 
 

 
 
 
3.3. Despesas 2016 

O Orçamento 2016 está constituído por despesas de investimentos no valor deDbs.13864.467.907,00 
(17,74%), das despesas totais e despesas correntes no valor deDbs.80.152.005.138,53 (85,26%). 

Se comparado com o orçamento de 2015, houve um aumento das despesas na ordem de27,19%, 
resultante de uma redução de 83,46% das despesas de investimentos, com aexclusão de algumas 
despesas que não se revelem prioritárias para o exercício 2016 e inclusão de outras mais importantes; e um 
aumento de 20,72% das despesas correntes,provocado principalmente por inclusão nos custos com o 
pessoal, desde a análise daexecução orçamental do ano 2015, das despesas com o pagamento dos 
emolumentos e horas extrasao pessoal, que nunca tinham sido apresentadas como despesas 
nosorçamentos anteriores ao de 2015. 
 
3.3.1. Despesas de investimento 

As Despesas de Investimentos estão constituídas por despesas com manutenção dos equipamentos 
flutuantes, equipamentos do Porto e armazéns, assim como despesas com aquisição de equipamentos do 
Porto, equipamentos informáticos e de escritórios, assim como despesas com a formação do pessoal. 

Dentro das necessidades de investimento para o ano 2016, a ENAPORT tem um pacote de actividades e 
acções urgentes orçamentado no montante de Dbs.15.747.500.000,00. Porém, devido a insuficiência de 
receitas estimadas no presente orçamento e a ilimitada necessidade de despesas para satisfação das 
actividades e acções programadas, só foipossível dotar para despesas de investimento o valor de Dbs. 
13.864.467.907,00,14,74% das receitas previstas para o ano 2016. 

Nesta conjuntura, as actividades e acções que não forem concluídas nesse exercício serão transferidas 
para o exercício 2017 e inscritas no respectivo orçamento. 

 
3.3.2. Despesas correntes 

As despesas correntes para a realização de actividades previstas para o ano 2016 estão constituídas 
principalmente por despesas com pessoal 55,21%, despesas com Materiais e Fornecimentos Consumidos 
11,44%, despesas com outros serviços consumidos10,65%, despesas relacionadas com custos e perdas 
diversos 6,27%. 

Com menos relevância estão as despesas,impostos e taxas 0,75% e despesas relacionadas com custos 
e perdas extra-exploração 0,88%. 
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Quadro de despesas previsionais 2016 
 

 
 
 
4. Demonstração do resultado previsional 2016 

Com a execução do presente orçamento, a ENAPORT prevê ter um resultado de gestão,antes do IRC no 
valor de Dbs. 12.203.946.667,10, como fruto de proveitos obtidos no valor de Dbs.94.059.890.482,53 e 
custos de gestão, ou sendo, custos suportados mais amortizações e provisões no valor de 
Dbs.81.855.943.815,43, conforme o quadro aseguir, o que implica dizer que, com as perspectivas de gestão 
projectada, a ENAPORTpoderá entrar numa nova e inédita etapa económica, pois ela passará a ser uma 
empresacapaz de autofinanciar os investimentos simples e ter lucros, garantindo a possibilidadedela 
contribuir também para o financiamento do OGE, através do tesouro público, numa perspectiva de médio e 
longo prazo. 
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Demonstração de resultados previsionais 2016 
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Anexo I. Quadro de orçamento previsional para o ano 2016 
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São Tomé, aos 17 de Novembro de 2016. 
 
O Director Geral, Alexandre Guadalupe. 
 

 
 



30 de Novembro de 2015    207 

Autoridade Geral de Regulação (AGER) 
 
Enquadramento 

O Orçamento de AGER para o ano 2016 foi desenvolvido tendo em consideração osseguintes 
desideratos: 

 As recomendações inscritas nas directivas de elaboração do OGE/2016, que evidência os 
objectivos do Programa do Governo consubstanciado em dois grandes eixos, a saber: i) aposta no 
crescimento económico gerador deemprego e ii) aposta na coesão social e na credibilização 
externa de STP. 

 As opções estratégicas adoptada pelo novo Conselho de Administração, empossado em 6 de 
Agosto de 2015 que, para assegurar o cumprimento das missões e atribuições cometidas à AGER e 
tendo em conta o programa degovernação do XVI Governo Constitucional, elegeu para o ano 2016 
quatro prioridades estratégicas, a saber: 

i) Optimizar e fortalecer o papel regulador da AGER; 
ii) Desenvolver a actividade reguladora e de supervisão que promovamercados mais 
concorrenciais e seguros, através da regulação dosmercados de Telecomunicações, Postal e de 
Electricidade; da garantia dasegurança das redes e da cibersegurança e, consequentemente, a 
garantiada defesa dos interesses dos consumidores; 
iii) Garantir a eficiente gestão dos recursos raros; 
iv) Assegurar as suas funções de assessoria técnica ao Governo nossectores sobre a sua 
jurisdição, sendo assim um impulsionador dodesenvolvimento das TIC. 

 O Plano de Actividades de AGER para o ano 2016, onde estão inscritas todasas áreas de actuação 
consideradas prioritárias para assegurar uma regulação,supervisão e fiscalização de qualidade no 
sector das telecomunicações, postal eno sector eléctrico. 

 Todas as outras actividades, embora não tendo carácter estratégico, serão desenvolvidas numa 
base estável e permanente, pois são imprescindíveis paraque a AGER desempenhe cabalmente a 
sua missão e contribua para o cumprimento do Programa do Governo, dentro do grande eixo 
«Aposta no crescimento económico gerador de emprego». 

Para o ano económico 2016, a AGER espera defrontar um novo e complexo desafio queé a sua 
intervenção como entidade reguladora no sector da electricidade. 
Vislumbra-se, com efeito, assegurar condições que promovam a inovação e oinvestimento no sector, 
garantindo simultaneamente as condições para um ambiente deconcorrência efectiva no sector de produção 
e de bem-estar social, num mercado tão desestruturado, onde a operadora incumbente assume a quadrupla 
função de produção, transporte, distribuição e comercialização, sem perder de vista o papel social 
daempresa, não será tarefa fácil. Pois, a EMAE enfrenta um conjunto de problemas quetem afectado os 
seus resultados, nomeadamente, o desfasamento das tarifas comparativamente aos custos, obsolescência 
dos equipamentos, o modo de produção, redes de transporte e de distribuição, etc. 
Sendo o orçamento das actividades de regulação inteiramente financiado pelos operadores no mercado, a 
existência de constrangimentos que afectem a eficácia e aeficiência económico-financeira de qualquer um 
deles, pode ter consequências negativas na sustentabilidade financeira da Reguladora e, 
consequentemente, no seu funcionamento e na eficácia das suas actividades gerais de regulação o que 
terá certamente impacto negativo no bem-estar dos consumidores desses serviços. 
Na perspectiva que as fontes de financiamento continuarão a ser as tradicionais, nomeadamente através do 
sector das telecomunicações, a instituição espera dificuldades acrescidas de gestão na medida em que o 
seu âmbito de serviço será alargado sem acerteza da contribuição real de novo sector a ser regulado. 
Para responder a este equilíbrio difícil, esta Autoridade deve promover a previsibilidade na regulação, 
buscar apoios financeiros junto ao Estado, através dos parceiros dedesenvolvimento. 
Como tem sido hábito, na ausência de uma regulação específica, no vazio dos seusestatutos e de 
orientações transmitidas pelo sector das Finanças, a contabilidade daAGER é organizada de acordo com as 
regrasdo OCAM, evidenciam a quantificação financeira necessária para a execução das actividades 
previstas no plano anual, embora ela não seja a mais adequada. 
As peças que constituem o orçamento da AGER para o ano 2016 são as seguintes: 

 Nota explicativa do orçamento; e 
 Anexos: 

o Mapa de evolução do RH e dos custos com o pessoal; 
o Mapa do orçamento dos investimentos (por projectos); 
o Mapa do orçamento detalhado dos rendimentos; 
o Mapa do orçamento detalhado de gastos; 
o Demonstração dos resultados; 
o Orçamento de tesouraria. 
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NotaExplicativa do Orçamento2016 
 

1. Evolução de recursos humanos e dos custos 
A AGER tem como principal desafio para os próximos anos em matéria de recursos humanos, 

propulsionar meios mobilizadores de desenvolvimento profissional que garantam sustentadamente a 
capacidade de gerar e gerir conhecimento e inovação, condição fundamental para responder aos desafios 
que se aproximam e conceber amudança que se impõe na sua forma de actuar. 

No âmbito das GOP do Governo e da prioridade estratégica de AGER que consiste emoptimizar e 
fortalecer o seu papel de regulador, necessário se torna promover aeficiência e a eficácia interna, logo, a 
promoção de excelência dos recursos humanosassume-se como uma das prioridades com maior acuidade 
deste novo Conselho deAdministração, com enfoque em 2016 para: 

 O recrutamento de quadros qualificados, que sejam proactivos nodesenvolvimento funcional e de 
actualização permanente; 

 A implementação de um processo eficiente de gestão de formação e dedesenvolvimento de 
competências críticas; 

 A promoção de uma cultura organizacional cada vez mais participativa e abertaque promova o 
comprometimento com o trabalho e com a Instituição. 

Nessa conjuntura, a AGER pretende, em 2016 e nos anos seguintes, consolidar a gestãode capital 
humano, através de implementação do sistema de gestão de desempenho egestão de assiduidade, entre 
outras, que se constituirão nos próximos tempos como vectores prioritários de actuação, através de 
programas de promoção, formação ecapacitação do seu capital humano. 

Com a sua intervenção a partir de 2016 em outros sectores da sua jurisdição, o Plano depessoal para o 
ano 2016 orientará pelo espírito de evolução, com vista a adequar os recursos às necessidades da 
Instituição. 

No Anexo 1– Mapa 1, são apresentadas as variações previstas para o plano de recursos humanos, quer 
no que respeita ao número de pessoas, quer aos meios financeiros necessários. 
 
2. Orçamento de Investimentos 

O orçamento de investimentos para o ano 2016 (Anexo 2 – Mapa 2 e 3), pretende darcontinuidade ao 
apetrechamento do sector de monitorização e fiscalização iniciado em2014, à necessária actualização dos 
sistemas de informação da AGER, procurandoincessantemente o fortalecimento do seu papel regulador e 
na dignificação da suaimagem, visando dotar esta Instituição dos meios necessários para acompanhar 
asgrandes transformações que se verificam nos mercados sobre a sua jurisdição. 

O montante de investimentos previsto para o ano 2016 é de Dbs. 23.290.519.189,00(vinte e três mil 
milhões, duzentos e noventa milhões, quinhentos e dezanove mil, cento e oitenta e nove dobras) e conta 
com diversas fontes de financiamento. 
 

 
 
Os projectos são os seguintes: 
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 Construção da sede própria estimada a 1.500.000,00 euros. Desde 2006, que ainstituição tem 
funcionado em espaços arrendados, tendo já gasto um montantede Dbs. 3.036.316.880.00 (três mil 
milhões, trinta e seis milhões, trezentos edezasseis mil e oitocentos e oitenta dobras) com 
propriedades de terceiros. Naausência de financiamentos garantidos e na necessidade de ter-se 
mais espaçodevido ao início de regulação dos outros sectores e, no cumprimento dasactividades 
previstas no âmbito da prioridade estratégica «Optimizar e fortalecer o papel regulador da AGER», 
foi programado para o ano económico 2016, cinquenta por cento do valor necessário para a 
construção, que corresponde a79%do orçamento de investimentos. Deste montante, a AGER 
dispõe de umafonte de financiamento garantida no valor de Dbs. 6.125.000.000,00,proveniente do 
upgradefeita a licença Móvel 2G da CST para 3G. Pelo factodos valores das licenças constituírem 
receitas de Estado, esta fonte de financiamento foi classificada de subsídio para investimento (conta 
nº7421). 

 Apetrechamento em equipamentos de monitorização do espectro,designadamente: analisador 
de espectro 9KHz – 40 GHz e equipamentos demedida de níveis de radiação ionizante. Este 
projecto enquadra-se na prioridade estratégica «Garantir a eficiente gestão dos recursos raros» e 
corresponde a 18%do orçamento de investimentosque, será financiado totalmente pelo BADatravés 
do PAGEF (Projecto de apoio à gestão económica e financeira ao Estado são-tomense) e do 
projecto de cooperação Sul-Sul, correspondente ao valor deDbs. 4.164.998.523,00 (quatro mil 
milhões, cento e sessenta e quatro milhões, novecentos e noventa e oito mil e quinhentas e vinte e 
três dobras). 

 Renovação e actualização do sistema informático, quer a nível de hardware, quer a nível de 
desenvolvimento de novas aplicações de suporte às actividadesde AGER, dando cumprimento a 
prioridade estratégica «Optimizar e fortalecer opapel regulador da AGER, estimado a Dbs. 
369.795.666,00 (trezentos sessentae nove milhões, setecentos noventa e cinco mil, seiscentos e 
sessenta e seisdobras). 

 Apetrechamento em mobiliários e equipamentos de escritório tendo emconta novo pessoal a 
ser recrutado e substituição dos mobiliários existentes emestado de degradação. Este projecto, 
tambéminscreve-se dentro da prioridade estratégica «Optimizar e fortalecer o papel regulador da 
AGER e absorver somente um pouco menos de 2% do orçamento de investimentos. 

 
3. Rendimentos 

O orçamento de rendimentos para 2016 (Anexo 2 – Mapa 4) ascende a Dbs.34.684.690.470,00e é o 
resultado dos montantes de prestação de serviços, cujos valorescorrespondem a aplicação das taxas 
previstas nos diversos diplomas legislativos emvigor para o mercado de telecomunicações (15% do 
orçamento de rendimentos) e deproveitos e ganhos diversos (47%), incluindo o donativo de BAD/PAGEF e 
o subsídiospara o investimento. 
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 Prestações de serviços.  

Essa rubrica que constitui receitas operacionais, representa15% do total de rendimentos previstos para 
o ano económico 2016, éunicamente constituída por taxas aplicáveis a regulação do sector 
detelecomunicações, como a seguir se discrimina: 
 

 Taxa de regulação, calculada na base de 2% da receita de venda dos serviçosde telefonia 
móvel e fixo das operadoras CST e UNITEL; 

 Taxa de utilização de frequências, calculada na base de 80% do valorcorrespondente a 1% 
da receita de venda das operadoras CST e UNITEL mais 80% dos outros valores pagos por outros 
utilizadores do espectro, deacordo com o estipulado no artigo 6.º, do Decreto n.º 26/2007, de 31 
deAgosto, que fixa as taxas a cobrar relativas ao uso de espectro radioeléctricoe estabelece os 
parâmetros para a sua cobrança; 

 Taxa de utilização de blocos de numeração calculada em função de blocos denúmeros 
solicitados pelas operadoras CST e UNITEL (Decreto n.º 38/2009,de 29 de Outubro de 2009); 

 Taxa de Licenciamento (Decreto n.º 25/2007, de 31 de Agosto); 
 Taxa Administrativa (Decreto n.º 25/2007, de 31 de Agosto); 
 Taxa de Registo (Decreto n.º 25/2007, de 31 de Agosto); 
 Taxa de Vistoria e Homologação (Decreto n.º 25/2007, de 31 de Agosto). 

Dentro desta taxa, também, serão contabilizados os rendimentos provenientesda 
homologação dos equipamentos (Decreto n.º 32/2014, publicado no Suplemento n.º 67.º, de 
31 de Dezembro de 2014). 

 Proveitos e ganhos diversos representam 47% do total dos rendimentos e estão 
compostos pelas seguintes sub-rubricas: 

 Quota-parte para investimento – nesta sob rúbrica, que representa 30% dototal dos 
rendimentos previstos, será contabilizada os valorescorrespondentes ao pagamento da licença 3G 
(receita por direito do Estado são-tomense) e uma quota-parte do donativo concedido pelo 
BAD/PAGEFdestinado a compra de imobilizado, conforme especificado no capítulo 
«Investimentos». 

 Cotizações e donativo recebidos constituem 17% dos rendimentos total. Estes 
montantesreferem-se ao donativo concedido à AGER pelo BAD noâmbito do PAGEF, e inscreve-se 
na componente 2 de apoio aomelhoramento do ambiente do sector privado e promoção do 
turismo,subcomponente 2.1, melhoramento do quadro regulatório e de ambienteregulamentar. 

 Multas e coimas têm um peso insignificativo no total das receitas. Aqui estãoprevistos rendimentos 
que poderão surgir de multas e coimas aplicadas asentidades reguladas por incumprimentos do 
caderno de encargos e/ouincumprimentos dos regulamentos em vigor. 

 Outros proveitos diversos – esta rubrica está composta essencialmente porreceitas provenientes 
de alienações de imobilizados de transporte e diversasoutras sucatas. 

 Subsídios a exploração – aqui nesta rubrica foram previstos verbasprovenientes de duas fontes 
distintas para financiar gastos bem específicos, asaber: 
EMAE –tendoemconta o início de regulação no sector eléctrico, emprevisão da nomeação pelo 
Governo de um Administrador Executivo e nanecessidade de recrutamento e capacitação de 
quadros técnicos para estaárea, atendendo que, o sector eléctrico ainda não contribui para as 
despesasde AGER, por falta de dispositivos legais foi prevista uma subvenção paracustear os 
gastos que se prevê com o pessoal para esse sector de regulação,estimada em 
Dbs.1.065.972.699,00 (mil milhão, sessenta e cinco milhões,novecentos e setenta e duas mil e 
seiscentos e noventa e nove dobras). 
CST – o remanescente do valor do upgradeda licença 3G, pagos em naturezaatravés de compras 
de equipamentos para monotorização de frequências, estimado em Dbs.1.016.750.000,00. Esta 
verba servirá para financiar asobrigações regulatórias de implementação de contabilidade analítica 
eauditoria as contas dos operadores. 
Juros e dividendos obtidos registam-se nesta rubrica sem expressão nosrendimentos, 
unicamente, os ganhos decorrentes dos juros previstos deaplicações financeiras a realizar ao longo 
do ano 2016. 

No orçamento de 2016 prevê-se que os rendimentos atinjam 34.684.690.470,00 (trinta equatro mil 
milhões, seiscentos e oitenta e quatro milhões, seiscentos e noventa mil e quatrocentos e setenta dobras), 
montante que se situa acima dos rendimentos previstos no orçamento de 2015 (mais 123%), devido 
essencialmente aos montantes dos donativos do BAD/PAGEF e dos subsídios para o investimento. Porém, 
o orçamento das receitas operacionais, constituídas de taxa aplicadas no sector de telecomunicações, está 
estimado em Dbs.16.031.179.674,00 (dezasseis mil milhões, trinta e um milhões, cento e setenta e nove mil 
e seiscentos e setenta e quatro dobras), o que representa 15% dos rendimentos. Quanto a outras receitas 
operacionais, elasrepresentam somente Dbs.302.091.774,00 (trezentos e dois milhões, noventa e um mil e 
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setecentos e setenta equatro dobras) e estão constituídas essencialmente por receitas provenientes 
dealienação de imobilizados, juros e coimas. 

 
4. Orçamento dos gastos 

Não obstante, a procura incessante de promoção de acções de eficiência interna e deracionalização de 
gastos, em 2016, esforços serão consentidos no sentido de recrutamento de novos quadros, factor 
fundamental para cumprimento das missões e dasatribuições do regulador. 

Estes esforços deverão ser consentidos, na medida em que a instituição está incessantemente à busca 
de uma gestão eficiente dos recursos raros, de garantir o desenvolvimento de actividades regulatórias e de 
supervisão que promovam mercadosmais concorrenciais e garantam a defesa dos interesses dos 
consumidores, particularmente em matérias de tarifas que sejam justas e alinhadas aos custos equalidade 
de serviços. Nesta acepção o potencial para reduções de gastos estruturantes é muito limitado. 

O orçamento de gastos para o ano 2016 ascende a Dbs. 24.106.431.101,00,e está apresentado na 
tabela que se segue e, de forma mais detalhada no Anexo 2– Mapa5. 
 
Tabela n.º4: Orçamento de gastos 

 
 
As rubricas com impacto relevante na orçamentação dos gastos são como a seguir sediscriminam: 
 

 Custos com o pessoal 
O aumento astronómico do custo com o pessoal se justifica pelo facto de em 2016prever-se, como 

enunciado no capítulo «Evolução de recursos humanos e dos custos»,recrutar mais pessoas para completar 
o quadro do pessoal da AGER. Essa rubrica representa 53% dos gastos para o ano 2016. Essa 
percentagem elevada se justifica pelofacto do capital humano constituir o principal recurso de uma entidade 
reguladora comoa AGER, sendo normal que os gastos com o pessoal componham a maior parcela na 
suaestrutura de custos. 

Em relação ao ano 2015, essa rubrica cresceu em cerca de 122%. Outros factores que concorrem para o 
aumento desses custos são: 

 O Conselho de Administração nomeado em 6 de Agosto de 2015 comporta quatro 
membros, contra três em 2015. De salientar que, tendo em conta oinício de regulação no sector 
eléctrico, e em conformidade com os Estatutosde AGER, orçamentou-se salário e ordenados para 
mais um Administrador Executivo. Essa despesa estará condicionada a rendimentos previstos 
parao efeito. 

 A remuneração dos Administradores cessantes. Como previstos nos Estatutos de AGER, 
artigo 12.º «Conflito de interesse», Decreto-lei n.º 14/2005,os Administradores cessantes têm direito 
a receber durante dois anos, após o termo dos seus mandados, o salário de base da categoria. 
Esse facto tem umgrande peso no orçamento dos gastos. 

 
 Outros serviçosconsumidos 

A rubrica, outros serviços consumidos, que representa cerca de 25% do orçamento dosgastos, é 
financiada em 64% pelo donativo da BAD/PAGEF para cobrir despesas comconsultorias internacional, 
inscritas na sub-rubrica «Honorários e remunerações de intermediários – honorários diversos», onde está 
incluído os pagamentos das seguintes actividades: 

 Contratação de assistência técnica para elaboração de Plano Estratégico daAGER para o 
período 2016/2020 e para elaboração de Estudo Tarifário em matéria de telecomunicações; 

 Contratação de assistência técnica para a implementação de um Sistema Centralizado e 
computorizado do cadastro das infra-estruturas de Comunicaçãode STP. 

 Contratação de assistência técnica para elaboração de uma lei sobre assinatura Digital, 
incluindo a infra-estrutura de Chaves Públicas, bem como o projecto de lei para a sua 
regulamentação. 
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Também estão inscritos nessa rubrica gastos com trabalhos especializados, decorrentesda necessidade 
da AGER em dar cumprimento a obrigações legais de vária natureza; a elaboração do manual de 
procedimentos administrativo-financeiro e a verificação das suas contas. Estes gastos serão cobertos pela 
receita operacional da AGER. 
 

 Materiais e fornecimentos 
Em 2016, os materiais e fornecimentos atingirão Dbs. 3.346.406.161,00 (três milmilhões, trezentos e 

quarenta e seis milhões, quatrocentos e seis mil e cento sessenta e uma dobras), o que traduz uma redução 
de 9% face ao valor orçamentado em 2015(Anexo 2- Tabela 4). Esta rubrica é a que mais evidência as 
poupanças das medidas de redução de custos. 

Na sub-rubrica «Missões e recepções», estão inscritas as previsões com gastos de bilhetede passagem 
e subsídios de viagem, destinadas a missões de capacitação e troca deexperiências em melhores práticas 
internacionais, como também, as reuniões de gruposde trabalho da UIT, ARCTEL e da RELOP, 
conferências e outros. 

Apesar de nesta rubrica apresentar um valor elevado, ela conhecerá uma redução significativa de cerca 
de 10% em relação a 2015. Essa missão destinada na sua maioria aos quadros técnicos da AGER, são 
deveras importante, pois, o reforço das competências é necessário à consecução dos objectivos 
estratégicos do regulador. Logo, a formação é assumida na AGER como um instrumento fundamental para 
que os seus colaboradores tenham um desempenho eficaz e eficiente. 
 

 Custos e perdasdiversas 
Na rubrica de Custos e perdas diversas, inclui-se as verbas previstas para o pagamento de quotizações 

a organizações internacionais de telecomunicações, bem como os gastos com reuniões e conferências, a 
organização de eventos relacionados com as funções que estão cometidas a AGER, para além de outros 
gastos de gestão, como publicidade ebrindes, serviço de seguros de veículos e também donativos. 

Em síntese, deve-se sublinhar que em 2016 continuarão a ser tomadas medidas tendentes à redução 
dos gastos e à adequação da estrutura de custos da AGER. Osgastos totais previstos para 2016 ascendem 
Dbs. 24.106.431.101,00 (vinte e quatro mil milhões, cento e seis milhões, quatrocentos e trinta e um mil e 
cento e uma dobras). Este nível de gastos totais representa um aumento global face ao orçamento de 2015 
(89%),como explicado acima. Relativamente aos restantes gastos, constata-se uma redução dos mesmos 
face ao orçamento de 2015. 
 
5. Resultado 

Tendo em conta as estimativas para os rendimentos e gastos, o resultado líquido previsto no orçamento 
de 2016 ascenderá a Dbs. 9.914.643.549,16(nove mil milhões, novecentos e catorze milhões, seiscentos e 
quarenta e três mil e quinhentos quarenta e nove dobras e dezasseis cêntimos), como consta do Anexo 2 – 
Mapa 6. 

Porém, ao contrário de 2015, em 2016 prevê-se um resultado operacional negativo na ordem de Dbs. 
6.162.467.384,00, conforme a  mapa de demonstração dos resultados (Anexo2 – Tabela 7). 
 
6. Orçamento de tesouraria 

O orçamento de tesouraria para o ano 2016 será deficitário. Estima-se para o ano 2016um recebimento 
total na ordem de Dbs. 35.394.701.124,51 (trinta e cinco mil milhões, trezentos e noventa e quatro milhões, 
setecentos e um mil e cento e vinte e quatro dobras e cinquenta um cêntimos). 

Com este valor prevê-se pagar o total de despesas de Dbs. 42.600.575.647,34. 
Contudo, o saldo das contas banco e seus equivalentes, previsão para 31 de Dezembrode 2016 será de 

Dbs. 4.617.749.821,12. Isso se deve ao facto de AGER ser o fiel depositário da conta serviço universal (DL 
n.º19/2012). O saldo previsional das contribuições do serviço universal acumuladas para 2016 é estimado a 
Dbs.14.236.859,00, como conta o quadro abaixo. 
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Extraindo do saldo geral, o montante equivalente as contribuições acumuladas da conta serviço universal, o 
défice do orçamento da tesouraria é estimado à Dbs.9.618.460.037,06. Na realidade, a AGER necessita de 
Dbs. 12.250.000.000,00, valor correspondente, ao montante necessário para financiar uma parte do 
orçamento previsto para a construção da sede própria (ver rubrica investimento), pois, como anunciado 
aAGER não dispõe de verba garantida para financiar a totalidade do valor orçamentado. 
 

Anexos 
Mapas dos Orçamentos 

Anexo I: Recursos Humanos 
Mapa 1: Evolução dos Recursos Humanos e dos custos com pessoal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo II: Mapas de orçamento 
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Mapa 2: Orçamento de Investimentos por projecto 
 

 
 

Mapa 3: Orçamento de investimentos por fonte de financiamento 
Tabela n.º3.1:Investimento 2016- Fonte de Financiamento AGER 

 
 
Tabela nº3.2: Investimento -Fonte de financiamento: PAGEF /BAD 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Mapa 4: Orçamento detalhado dos rendimentos 
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Mapa 5: Orçamento detalhado dos gastos 
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Mapa 6: Orçamento dos rendimentos e gastos 
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Mapa 7: Demonstração dos resultados 
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Mapa 8: Orçamento da tesouraria 
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